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CONDOMÍNIO
JARDIM MILANO
Situado à Av. Mauro Ramos, 1512
Anexo Rua Raul Machado e Rua Ângelo La Porta
Centro - Florianópolis – SC
CEP: 88.020-302

 Matrícula nº 89.329 do Livro nº 2 
do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis (SC)

REGIMENTO INTERNO
Aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 15 de dezembro de 2021


IMPORTANTE:
Durante o período de pandemia e períodos anormais, provocados por motivos de força maior, onde existam medidas restritivas impostas pelas autoridades públicas competentes, a administração do condomínio fica autorizada a cumprir - e zelar pelo cumprimento - das normas e protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias, forças de segurança, etc., sem necessidade de aprovação prévia por meio de uma Assembleia Geral.



1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. Todos os Condôminos ficam obrigados a contribuir para as despesas comuns ordinárias e extraordinárias do Condomínio Jardim Milano, bem como para o custeio de obras, na forma e proporção prevista nesta convenção, efetuando os recolhimentos nos prazos estipulados.

1.2. É dever de todo Condômino e seus familiares, empregados, visitantes, usuários, em geral, prestigiar e fazer acatar as deliberações aprovadas em Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias.

1.3. Uma cópia do presente Regimento Interno e da Convenção do Condomínio deverão obrigatoriamente fazer parte integrante dos Contratos de Locação ou Venda das unidades autônomas.

1.4. O Sindico, na qualidade de dirigente responsável por todos os serviços e interesses do Condomínio o representará junto à Administradora, zelando pelos princípios e diretrizes da Convenção e do presente Regimento.

1.5. Compete ao síndico aplicar e fazer cumprir as normas constantes da Convenção Condominial e deste Regimento. 

1.5.1. Quando a Convenção de Condomínio e o presente Regimento e o previsto em lei não forem expressos, a respeito de regra para solução de quaisquer casos ou fatos havidos entre os Condôminos ou entre estes e o Condomínio, caberá ao síndico resolver o assunto, mediante a aplicação dos usos e costumes ou precedentes casuísticos, sempre ad referendum, da primeira Assembleia Geral que se realizar.

1.6. Cabe ao Chefe de Serviço ou Zelador, como executor direto das ordens do síndico e da administração, atender com solicitude aos moradores, assim como dirigir e fiscalizar a boa ordem do Condomínio, inclusive os serviços e atribuições dos empregados do Condomínio, levando ao conhecimento do síndico ou administração, qualquer infração ao presente Regimento a fim de que sejam tomadas as medidas cabíveis.

1.7. Todos quantos residam no Condomínio tem o dever de tratar com respeito aos empregados e prestadores de serviços do Condomínio e deles exigir o mesmo tratamento.

1.8. Não é permitido utilizar os préstimos dos empregados do Condomínio para serviços particulares no horário de seus respectivos expedientes.

1.8.1. Mesmo fora do expediente, havendo abuso ou prejuízo de qualquer ordem no Condomínio, o síndico poderá intervir para preservar o Condomínio.


2 - DA PORTARIA/GUARITA

2.1. Os portões de entrada que dão acesso ao prédio serão mantidos permanente fechados, sujeitando os visitantes a prévia identificação pessoal com documentos, para fins de cadastramento e credenciamento.

2.2. A portaria será guardada ininterruptamente por porteiro ou segurança, competindo-lhes a vigilância diurna e noturna sobre as dependências, equipamentos comandados, ou não, à distância e serviços de interfone e monitoramento por vídeo, e ainda pessoalmente em todos os perímetros do empreendimento.

2.3. É tarefa precípua do porteiro ou segurança fiscalizar a entrada de quaisquer pessoas ou visitantes, anunciando-os obrigatoriamente pelo interfone, ainda que sejam pessoas conhecidas, não sem antes proceder à sua identificação e credenciamento.

2.3.1. Os moradores entrarão pela porta de pedestres, utilizando-se obrigatoriamente, da sua biometria ou tag de acesso, devidamente cadastrada.

2.3.2. Após a entrada na porta de pedestres externa, o morador deve permanece na clausura até utilizar, novamente, o sistema de biometria ou tag, devidamente cadastrada, para acesso ao Condomínio.


2.3.2. Nenhum estranho ao Condomínio terá seu ingresso permitido sem antes se identificar, submetendo-se ao procedimento de identificação e cadastramento eletrônico, devendo ainda informar o nome do morador ou pessoa que pretende contatar. 

2.3.3. Após sua identificação e credenciamento, inclusive junto ao morador, será permitido o seu ingresso ao Condomínio. O porteiro ou segurança de plantão deverá anotar o nome, destino e horário de entrada e de saída do visitante em formulário apropriado (eletrônico ou físico), disposto na portaria ou guarita de vigilância.

2.3.4. Em nenhum caso será permitida a entrada de vendedores, inclusive ambulantes, pedintes, ou pessoas que, por suas características, não se destinem precisamente a uma unidade condominial para fins especialmente declinados na identificação e credenciamento.

2.3.5. Por absoluta medida de segurança, todos os serviços de entrega de quaisquer itens de natureza alimentar, floricultura, tinturaria, material de escritório, informática, correios, serviços de logísticas, mas não limitados a tanto, devem ser entregues e retirados, sem exceção, na portaria do respectivo Condomínio.

2.4. Dependerá de autorização expressa do morador (com identificação e credenciamento) o acesso à unidade autônoma todo é qualquer visitante, mas também de pesquisadores credenciados, funcionários dos serviços de tv a cabo, telefone, energia elétrica e gás, dentre outros, inclusive quando do Poder Público.

2.5. Cada Condômino deverá informar a relação dos moradores da unidade e respectivos empregados domésticos e diaristas, inclusive visitantes habituais, a qual deverá permanecer junto à portaria, sempre atualizada, cabendo ao Condômino informar qualquer alteração de dados ou informações.

2.6. A correspondência trazida pelo carteiro ou outrem, será recebida pelo Porteiro, contra recibo, se for o caso, entregando-a ao chefe de serviço ou Zelador que, obrigatoriamente a entregará igualmente, mediante protocolo, em livro próprio em prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas do recebimento, salvo justificado impedimento por parte do destinatário, fato que deverá ser anotado no livro diário de ocorrências do respectivo Condomínio.

2.6.1. Cabe ao Chefe de Serviço ou Zelador, ou ainda aos colaboradores de portaria, a pronta distribuição da correspondência aos seus destinatários, mediante protocolo (casos de Aviso de Recebimento, especialmente).

2.6.2. Quando se tratar de correspondência de caráter judicial, por absoluta medida de segurança, o morador deverá se deslocar até a portaria e aí, então, decidir se atenderá no local ou na sua unidade o portador (carteiro ou oficial de serventia extrajudicial ou de justiça) será encaminhado diretamente ao destinatário, sendo vedado o seu recebimento pelo Porteiro ou Chefe de Serviço, caso, pela natureza do ato a notificação, citação ou outro documento de origem judicial seja entregue ao Porteiro ou Chefe de Serviço (Zelador) estes deverão proceder na forma do item 2.6.

2.7. É expressamente proibido vasculhar ou violar as correspondências, jornais, revistas, etc., existentes nas dependências da portaria, sob pena de responsabilização civil ou criminal.

2.7.1. É dever dos colaboradores e prestadores de serviço no Condomínio, a adoção de estrita discrição e tratamento absolutamente sigiloso quanto ao teor e natureza de qualquer correspondência ou ato formal dirigido a qualquer Condômino ou ao Condomínio.

2.8. Quaisquer queixas, reclamações, reivindicações ou sugestões deverão ser formalizadas em livro próprio existente na portaria ou em meio eletrônico disposto pela administração ou ainda diretamente ao síndico, sempre por escrito e com identificação.

2.8.1. Na medida do possível, não deverão ser feitas reclamações, reivindicações ou sugestões verbais ou telefônicas fora do horário comercial.


3 - DAS UNIDADES AUTÔNOMAS

3.1. As unidades autônomas destinam-se a fins estritamente especificados na respectiva convenção de Condomínio, sendo expressamente proibida a sua utilização, locação, cessão ou exploração, no todo ou em parte, para as atividades diversas, ou incompatíveis com a destinação primária.

3.2. É expressamente proibido alterar a forma ou o aspecto externo da fachada, incluindo pintar ou decorar as portas e esquadrias externas com cores tonalidades diversas das empregadas no Condomínio, valendo a mesma observação para toda e qualquer área comum. Será permitida, entretanto, a utilização de redes de proteção nas sacadas e janelas dos apartamentos, desde que nas cores e características construtivas do empreendimento, sendo que os demais sistemas de segurança deverão ser analisados pelo síndico, que disporá sobre e, se necessário convocará uma Assembleia Geral Extraordinária, no intuito de resolução do problema.

3.3. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/11/2019, permitiu-se a colocação de vidros em sacadas e janelas. 

3.4. O padrão estabelecido no memorial descritivo segue anexo a este regimento interno.

3.5. Em nenhuma hipótese será permitido fazer qualquer obra que atinja a estrutura ou vulnere a solidez do prédio, bem como modifique a disposição das paredes internas que contenham sistemas tronco ou redes comuns.

3.6. Todas as obras realizadas nas unidades devem seguir o procedimento especificado nas respectivas unidades e deverão ser participadas à administração dos respectivos Condomínios – ou o Condomínio geral, inclusive, para fins de controle e agendamento das atividades.

3.7. A execução das obras, reformas, reparos, montagens e instalações, assim como a utilização de furadeira, lixadeira, esmeril e equipamento do gênero, somente será permitida no Condomínio residencial de segunda a sexta-feira, das 09h00min ao meio-dia e das 13h00min às 17h00min e aos sábados das 09h00min às 13h00min ficam autorizadas atividades de menor impacto, sendo proibidas as demolições.

3.7.1. É expressamente proibida a execução das referidas obras em domingos e feriados.


3.7.2. Reparos de caráter urgente ou emergência ou por questões inadiáveis, poderão ser realizados em qualquer dia e hora, mediante prévio aviso ao Chefe de Serviço ou Zelador que comunicará o fato ao síndico e aos moradores diretamente afetados por eventual perturbação do silêncio.

3.8. O entulho proveniente de obras, reformas ou reparações, será removido por conta e expensas do Condômino da unidade, devidamente acondicionado em local é horário predeterminado pelo Chefe de Serviço/Zelador ou administração do respectivo Condomínio.

3.8.1. Caso não removido o entulho, poderá o mesmo ser feito por ordem da administração, com imputação de todos os custos ao Condômino responsável, acrescido de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor gasto, a ser pago juntamente com a próxima contribuição de condomínio, a ser lançado no vencimento subsequente dos fatos.

3.9. Resta expressamente proibida a realização de reparos ou instalações em suas unidades suscetíveis de prejuízo das coisas comuns ou demais unidades.

3.10. Não será permitido fazer nas unidades autônomas qualquer instalação que importe em sobrecarga para a estrutura do pavimento, ou ainda sobrecarga de energia elétrica ou no consumo de gás e água deste ou de área comuns, sendo certo que quaisquer instalações, obras ou serviços de grande porte deverão ser precedidas de consulta e informação e autorização da administração.

3.11. Todo morador deve permitir o ingresso, em sua unidade autônoma, do síndico e demais pessoas por ele credenciadas, sempre que se torne indispensável à inspeção ou realização de trabalhos relativos à estrutura geral do Condomínio, sua segurança e solidez, bem como a realização de reparos em instalações e tubulações das unidades vizinhas.

3.12. É proibido exercer atividades ou manter nas respectivas unidades autônomas, instalações, materiais, materiais explosivos, aparelhos, etc., que por qualquer forma possam ameaçar ou afetar a segurança ou a solidez das torres, pavimentos, andares, áreas de circulação, e que possam prejudicar a saúde, causar incômodo ao demais moradores ou ainda, acarretar aumento na contratação de seguro.

3.13. É obrigação de todo morador conservar ou substituir toda e qualquer instalação ou aparelho danificado dentro de sua unidade autônoma, sempre que possam afetar as partes comuns ou as unidades vizinhas, especialmente quando se tratar de vazamentos ou infiltrações em qualquer sistema elétrico, hidráulico, de ar condicionado e outros.

3.14. É vedado bater tapetes, cortinas ou quaisquer outras peças, sendo que a remoção do pó deverá ser feita por meio de aspirador ou outro meio qualquer que impeça sua dispersão em área comum.

3.15. Não será permitido estender roupas, tapetes e peças em geral, nas sacadas, janelas de apartamentos, escadas ou em qualquer outro local visível do exterior.

3.16. Fica expressamente proibido colocar vasos com plantas, gaiolas, enfeites ou quaisquer objetos nos peitoris das janelas ou locais onde fiquem expostos, sob risco de queda.

3.17. Em nenhuma hipótese será permitido colocar placas, letreiros, cartazes de publicidade, toldos, antenas, varais, enfeites ou quaisquer outros objetos, nas janelas, sacadas e paredes externas das unidades autônomas, bem como instalar chaminés, tubulações de coifas para exaustores, aparelhos de ar condicionado, etc., visíveis do exterior, a não ser nos locais previamente indicados nos projetos incorporados.

3.18. A limpeza e lavagem dos vidros e paredes externas das unidades autônomas, somente será permitida mediante o uso de material apropriado que não venha causar incômodo ou provocar o derramamento de água ou de resíduos nas unidades inferiores. 

3.18.1. No caso de fachadas de vidro, a manutenção e limpeza externa será realizada por equipe especializada, contratada pela administração do respectivo Condomínio, nos termos e períodos recomendados pelos fabricantes ou pela incorporadora. 

3.19. É vedado lançar papéis, pontas de cigarro, fragmentos de lixo, líquidos e quaisquer objetos pelas janelas e outras aberturas para a via pública ou áreas comuns dos Blocos, Torres ou do Condomínio.

3.20. A unidade que infringir o item anterior será multado em 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial.

3.21. Todo morador deve comunicar imediatamente ao síndico a ocorrência em sua unidade de moléstia grave, que possa colocar em risco a saúde dos demais moradores e usuários.

3.22. Não será permitido promover reuniões ou festividades nem exercer atividades ruidosas, ilícitas ou imorais nas unidades autônomas que venham perturbar a tranquilidade dos demais moradores do Condomínio.

3.23. É proibido utilizar aparelhos sonoros, vídeos sonoros, instrumentos musicais, alto-falantes, bem como máquinas de qualquer espécie, que provoquem ruídos de alta intensidade com volume audível nas unidades.

3.23.1. Também não será permitido o uso de rádios transmissores e receptores, ou de quaisquer equipamentos que causem interferência nos demais sistemas e equipamentos eletrônicos existentes no prédio.

3.24. No Condomínio Jardim Milano, no horário compreendido entre 22h00min e 08h00min, será observado o silêncio indispensável ao repouso dos moradores.

Parágrafo primeiro: A unidade que infringir o item do caput será formalmente advertida e em caso de reincidência será multada em 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial, comprovada a origem da geração do barulho através de gravação de imagens ou prova testemunhal de terceiro devidamente registrada em meio próprio.

Parágrafo segundo: Em caso de nova reincidência a multa será em dobro e assim sucessivamente até o limite legal.

3.25. É dever de todo morador não abusar do consumo de água e manter em perfeito estado de conservação as suas instalações, obrigando-se a comunicar à administração sobre quaisquer irregularidades, tão logo sejam constatadas. 

3.26. O interfone destina-se a prestação de informações rápidas, sendo vedado o seu uso para conversas prolongadas devendo estar sempre livre para receber ou transmitir eventuais avisos de emergência.

3.27. Qualquer alteração, modificação ou extensão da antena coletiva, ou sistemas comuns para comunicação de sinal de dados somente poderá ser executada por pessoas ou empresas autorizadas pelo fabricante, ou então pela empresa encarregada da manutenção, aprovada sempre de maneira prévia e formal pelo síndico ou administrador.

3.28. Visitas às unidades autônomas desocupadas somente serão permitidas se acompanhadas de seu proprietário ou procurador por ele constituído em carta ao Condomínio, com firma reconhecida, dirigida ao síndico ou administradora, ou autorização registrada através de sistema eletrônico próprio, sendo que, por motivo de segurança, a visita somente se realizará na presença das pessoas previamente autorizadas por tais meios estabelecidos.


4 - LOCAÇÕES POR TEMPORADA, POR AIRBNB, SISTEMAS DIGITAIS E AFINS

4.1. Privilegiando o direito à propriedade, é permitida a cessão de uso de unidade de apartamento, ou de parte dele a terceiros não moradores do Condomínio, aqui denominados de usuários, pelo sistema “Airbnb” ou similares, mediante a estrita observância às regras internas do Condomínio, que deverão, obrigatoriamente, fazer parte do termo de uso a ser entregue aos usuários do sistema em referência na ocasião da chegada ao Condomínio.
4.1.1. Considera-se locação por temporada aquelas cujo prazo for inferior a 90 dias.
4.1.2. Para locações superiores a 90 dias aplicar-se-ão todas as regras previstas neste regimento devendo o locador apresentar o contrato de locação para os devidos registros eletrônicos à administração bem como apresentar a documentação necessária para tal.
4.1.3. Prezando pela segurança no Condomínio, o número mínimo de diárias autorizadas para este sistema será de 2 (duas) diárias, sendo proibida a locação por apenas 1 diária.
4.2. Proprietários das unidades que venham a explorar a modalidade de locações por temporada, por Airbnb, sistemas digitais ou similares devem obrigatoriamente informar, através de correspondência assinada e endereçada ao síndico/administração, a sua ou suas unidades que estarão sujeitas a esse tipo de locação.
4.3. O proprietário é responsável por receber pessoalmente, ou através de representante legal (constituído por procuração pública ou particular, que neste último caso a procuração deverá ter firma reconhecida em cartório) seu usuário da unidade na portaria do Condomínio para as providências de identificação, orientação das normas gerais e entrega de chaves de sua unidade.
4.3.1. O ingresso de usuários às dependências do Condomínio dependerá do prévio cadastramento, onde deve ser enviado preferencialmente com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, pelo proprietário ou seu procurador, a identificação desses, que deverá constar: nome completo, foto do RG e/ou CPF (ou passaporte em caso de estrangeiros), bem como endereço e outras fontes para contato (número de telefone e/ou e-mail), assim como registro das datas de entrada e previsão de saída, em canal de comunicação informado pela administração.
4.3.2. A entrada e saída de veículos de propriedade do(s) usuário(s) se dará mediante o fornecimento de controle de acesso por parte do proprietário da unidade, devendo-se informar ao síndico o registro do(s) respectivo(s) veículo(s), como modelo e placa, sob pena da aplicação de multa regimental ou mesmo o bloqueio deste controle em caso de abuso. Nesta hipótese o controle de abertura do portão deverá ser entregue no momento da locação e devolvido na ocasião da saída do usuário. O não cumprimento sujeitará ao proprietário às multas previstas neste capítulo.
4.3.3. O proprietário da unidade deverá manter sob registro junto à administração a identificação de terceiros responsáveis pela administração, limpeza e outros serviços em que haja necessidade de ingresso nas dependências do Condomínio.
4.4. Sugere-se que as locações nas modalidades previstas neste capítulo observem o horário preferencial de chegada do(s) usuário(s) das 08:00h às 22:00h, todos os dias da semana, de forma a não gerar incômodo à vizinhança e respeito pleno à limitação de barulho conforme o artigo 3.24. Na ocasião do ingresso no Condomínio o(s) usuário(s) deverá(ão) também informar ao porteiro/vigilante o horário previsto de saída.
Parágrafo primeiro: Após as 22:00 horas e antes das 08:00hrs o proprietário ou preposto deverá acompanhar o usuário(s) até a unidade onde o mesmo ficará observando para que não haja barulho neste deslocamento e na acomodação.
Parágrafo segundo: A unidade que for multada por reincidência devido à barulho excessivo por conta das chegadas fora do horário habitualmente sugerido poderá ser proibido o ingresso de novos hóspedes nesta faixa de horário.
4.4.1. Compete ao porteiro/vigilante de turno registrar no sistema a entrada do usuário estritamente para o período em que este permanecer no Condomínio, na presença do proprietário ou seu preposto, sendo-lhe vedado registrar qualquer entrada fora do horário previsto neste artigo bem como sem a presença do proprietário ou seu preposto. O descumprimento por parte do porteiro/vigilante quanto ao cumprimento deste artigo o sujeitará à demissão por justa causa se for funcionário registrado no Condomínio ou a sua imediata substituição por outro funcionário se for de empresa contratada/terceirizada.
4.4.2. A atividade de faxina ou limpeza das unidades que forem disponibilizadas através de tais sistemas relacionados deste capítulo deverão ocorrer no horário compreendido entre 08:00 às 12:00 e 13:00 às 19:00 de segunda a sexta e sábados entre 09:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 hrs, sendo vedada esta atividade aos domingos e feriados.
4.5. O contrato existente entre proprietário da unidade e usuário(s), garante a este(s) último(s) tão somente o acesso à unidade de apartamento, bem como à sua respectiva vaga de garagem, objeto do contrato, restando expressamente proibida a utilização, pelo(s) usuário(s) em questão, das áreas de uso comum dos Espaço Grill (também denominado Gourmet Externo) e do Espaço Gourmet Interno, que são de uso exclusivo de moradores e seus convidados, com as limitações já impostas na Convenção e neste Regimento Interno.
4.5.1. Será admitida a cessão de uso em referência, observando-se em caráter obrigatório a limitação máxima de número de pessoas por unidade de apartamento, conforme descrito abaixo: 
· Studios e apartamentos de 1 quarto: até 4 pessoas
· Apartamentos de 2 quartos até 6 pessoas
· Apartamentos com mais de 2 quartos até 8 pessoas
4.5.2. Na regra estabelecida no artigo 4.5.1. incluem-se no conceito de pessoas as crianças acima de 2 (dois) anos de idade.
4.5.3. Será permitida a utilização do espaço do pet place, que deverão obedecer às normas previstas neste regimento, em especial o recolhimento dos dejetos conforme estabelecido pelo artigo 15.7.
4.5.4. A utilização da academia, piscina e sauna pelos usuários poderá ser realizada exclusivamente pela(s) pessoa(s) que esteja(m) devidamente cadastrada(s).
4.5.5. O(s) usuário(s) da(s) modalidade(s) prevista(s) neste capítulo não poderão receber visita(s) de pessoa(s) que não estejam devidamente cadastrada(s) ou autorizada(s) pelo proprietário ou seu preposto/procurador.
4.6. Das penalidades: O descumprimento de qualquer artigo deste capítulo, quer seja do proprietário da unidade ou do(s) seu(s) usurário(s), bem como pela integral reparação de eventuais prejuízos, sujeitará ao proprietário da unidade à multa de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial vigente do Condomínio que será cobrada juntamente com a taxa condominial do mês subsequente.
4.6.1. Em caso de reincidência a multa será cobrada em dobro e de forma progressiva, ou seja, a primeira multa no valor de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial, a segunda no valor de 2/3 (dois terços) da maior contribuição condominial, a terceira no valor de 1 unidade da maior contribuição condominial, a quarta no valor de 2 unidades da maior contribuição condominial e assim sucessivamente até o limite legal.
4.6.2. A aplicação da multa poderá ocorrer pelo descumprimento destas normas repetidas vezes pela mesma unidade, independente do usuário e será também progressiva conforme artigo 4.6.1.
4.6.3. Qualquer tentativa de burlar as regras previstas neste capítulo sujeitará ao proprietário ao pagamento das multas em dobro.
4.6.4. Tendo em vista o caráter dinâmico das ocupações, poderá a administração do Condomínio aplicar diretamente a pena de multa, sem necessidade de prévia advertência por escrito, em caso de descumprimento do regimento do Condomínio.

5 – DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS

5.1. É permitido manter nas unidades autônomas aves e outros animais domésticos, desde que não coloquem em risco a segurança, à saúde e o sossego dos residentes do Condomínio.

Parágrafo único: Todos os animais devem ter e manter seus respectivos registros e atestados veterinários (especialmente histórico de vacinas e controle), sendo indispensável, também, a autorização dos órgãos ambientais competentes para aquelas espécies sujeitas a controle.

5.1.1. Os Condôminos são responsáveis pelo incômodo provocado aos demais moradores do prédio, pelo animal que tenham a guarda, com aplicação de multa de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial nos casos desde que devidamente comprovado e identificando através de imagens ou prova testemunhal de terceiro, tendo evidenciando os prejuízos ou danos causados ao demais Condôminos ou ao Condomínio, bem como o ônus das reparações devidas.

Parágrafo único: Em caso de reincidência a multa será cobrada em dobro e de forma progressiva conforme disposto no artigo 4.6.1.        

5.2. Conforme Lei Estadual n. 18.215/2021, é vedado impor a saída ou ingresso do proprietário do imóvel, inquilino ou do visitante do Condomínio com seu animal doméstico, somente pelo portão de saída de serviço, ficando a cargo do tutor do animal a escolha do melhor acesso do Condomínio à rua e vice-versa (§ 1º, art. 1º), desde que esteja usando guia e coleira, adequadas ao seu tamanho e porte do animal;
 
5.3. Em nenhum caso será permitida a presença de animais na área social do Condomínio, salvo naquelas especialmente destinadas aos mesmos pelo Condomínio. Nas áreas próprias e nas demais dependências, deverá o Condômino recolher de imediato quaisquer resíduos sólidos (fezes) deixados pelos animais, sob pena de multa no valor de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial.

5.4. É expressamente proibido passear ou brincar com animais nas dependências comuns do prédio, especialmente no hall, na garagem e na área de lazer (piscina, academia, entre outros).

Parágrafo único: Para transitar em qualquer dependência comum será obrigatório o uso de guia e coleira, adequadas ao seu tamanho e porte do animal.

5.5. Os proprietários são responsáveis pela limpeza e asseio dos seus animais, sendo vedada manutenção em local desprovido de higiene, ou que os prive de espaço, ar e luminosidade (art. 1º, § 2º, Lei  n. 18.215/2021).

Parágrafo único: Os proprietários são responsáveis pela limpeza de sujeira proveniente de excrementos e urina nas áreas comuns do Condomínio devendo proceder a sua imediata limpeza.

5.6. Os moradores que tenham animais sob sua guarda deverão observar rigorosamente as normas contidas na Lei n. 18.215/2021), incluindo-se as regras sanitárias, submetendo-os periodicamente a vacinação adequada para cada espécie.
 
5.6.1. É obrigatória a vacinação anual dos cães e gatos contra a raiva.

5.6.2. Ficam os proprietários de animais obrigados a exibir anualmente, ou sempre que solicitados pelo síndico, os respectivos atestados de vacina, autorização de órgãos ambientais para a permanência do animal, dentre outros. 

5.7. O morador responsável pelo animal deve observar, ainda, as restrições aos ruídos e barulhos provocados, observando-se os horários de silêncio.

5.8. Gaiolas não poderão ser penduradas nas janelas, nas sacadas ou qualquer outra parte externa da fachada do edifício, exceto no interior das sacadas não visível pelo lado externo do edifício, e desde que não ofereça risco aos demais moradores.

5.9. Não será tolerada nenhuma transgressão a qualquer dos artigos deste capítulo, por se tratar de normas de segurança e saúde, estando o infrator sujeito a multa no valor de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial, exceto despesas extraordinárias, se houver, a serem pagas com o Condomínio do mês seguinte, podendo ainda gerar as multas máximas previstas em Convenção Condominial em caso de reincidência.

Parágrafo único: Em caso de reincidência, em período inferior a 12 (doze) meses, a aplicação da multa será em dobro, e assim sucessivamente a critério do sindico ou da administração, podendo culminar na adoção das medidas judiciais cabíveis para afastamento do animal no âmbito do Condomínio respectivo.


6 - DAS MUDANÇAS

6.1. As mudanças nas unidades residenciais somente poderão ser realizadas de segunda a sextas-feiras das 09h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min. Aos sábados, será das 09h00min às 12h00min, ficando proibida aos domingos e feriados.

6.2. É permitida somente uma mudança pela manhã e uma pela tarde, a fim de evitar tumultos ou desordem nas áreas comuns e viabilizar o acompanhamento dos serviços pelo Chefe de Serviço/Zelador e pelos funcionários do Condomínio.

Parágrafo único: Havendo mais de um morador interessado em realizar mudança, no mesmo período, a preferência será do primeiro requisitante.

6.3. Decorrido o horário de mudança, sem que tenha sido concluído o serviço, este somente poderá prosseguir no turno seguinte, devendo compatibilizar-se à agenda de mudanças do Condomínio, sob diretiva do Chefe de Serviço/ Zelador ou do Síndico.

6.4. É proibido realizar mudanças, totais ou parciais sem prévio aviso formal e autorização do Chefe de Serviço ou Zelador, com no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência, marcando data e hora.

6.3. As mudanças far-se-ão exclusivamente pelo elevador de serviço, com entrada pela garagem.

6.4. No caso de falta de energia elétrica, a mudança fica interrompida até a volta da mesma, não sendo permitido o uso do elevador social para tal fim.

6.5. Móveis e volumes que excederem em peso à capacidade do elevador serão transportados pela escada.

6.6. Caberá ao Chefe de Serviço ou Zelador providenciar a instalação dos protetores do elevador de serviço com um dia de antecedência à mudança.

6.7. Todo e qualquer dano causado nas paredes, portas, elevador, escadas, acabamentos ou acessórios e demais partes do Condomínio, por ocasião da entrada ou saída de mudanças será prontamente indenizado ou reparado pelo proprietário da peça avariada, bem como responderá civil e criminalmente por qualquer acidente ocorrido durante os trabalhos.

6.8. Quando o transporte de objetos de grande porte tiver que ser feito pela fachada, a realização do mesmo só será permitida se realizado por empresa especializada, com pedido prévio de ao menos 2 dias úteis e escrito de autorização e, ainda, a assinatura do executor dos serviços.

Parágrafo único: quaisquer danos, prejuízos ou transtornos havidos no Condomínio será imediatamente apontados ao morador interessado para as providências de ressarcimento via taxa de contribuição condominial do mês seguinte à situação a ser reparada.

6.9. Em caso de qualquer estrago, cabe ao Chefe de Serviço ou Zelador comunicar imediatamente ao síndico, à administração e aos responsáveis pela mudança, para que providenciem o ressarcimento dos prejuízos.

6.10. O Condomínio não é responsável por quaisquer eventuais danos, acidentes ou furtos de objetos pessoais ou de componentes das áreas privativas do morador que estiver promovendo a mudança.

6.11. Os demais moradores que tenham sofrido qualquer prejuízo decorrente de mudança, deverão apresentar sua reclamação ao Chefe de Serviço ou Zelador, convocando-o para fazer a vistoria, bem como anotar o ocorrido no livro destinado às reclamações ou sistema eletrônico da administração que permita tal registro, para posteriormente serem tomadas as devidas providências.

6.12. As reclamações não efetuadas em 30 (trinta) dias, não serão levadas em consideração, salvo se o interessado estiver, comprovadamente ausente, viajando, ou impedido de fazê-la.

7 - DAS PARTES COMUNS

7.1. É dever de todos no Condomínio utilizar as áreas e instalações comuns unicamente para fins a que se destinam, com os cuidados necessários à sua conservação e manutenção, de modo especial e não riscar ou sujar à pintura das paredes e portas, vidros, móveis, equipamentos, sistemas e acessórios de quaisquer espécies.

7.2. Os moradores são responsáveis por todo e qualquer dano ocasionado aos bens comuns por eles próprios, seus familiares, colaboradores, prepostos ou visitantes.

7.3. Não será permitido pisar ou brincar nas partes que compõe o jardim do Condomínio, bem como nelas intervir, adicionar ou removendo plantas ou alterando-se os arranjos.

7.4. Não será permitida nos halls de entrada, escadas, corredores e locais de passagem a formação de grupos ou aglomerações que causem algazarra ou ainda obstruam a circulação dos demais moradores ou usuários em geral do Condomínio, nem a realização de brincadeiras ou jogos infantis, fora da área especialmente destinada para esse fim.

7.5. As partes comuns serão rigorosamente limpas pelos empregados do Condomínio, devendo tal estado ser conservado pela coletividade residente no Condomínio, evitando lançar fragmentos de lixo, pontas de cigarro ou derramar líquidos.

7.6. O lixo doméstico deverá ser devidamente acondicionado em sacos plásticos próprios ao fim que se destina, devendo, também, ser depositado em recipientes específicos, o lixo orgânico, segregado dos rejeitos quando houver coleta específica para este tipo de lixo. Quanto aos resíduos recicláveis, deverão ser depositados em local destinado para este fim devidamente segregados conforme a disponibilidade de recipientes específicos (vidro, plástico, papel, alumínio, papelão, etc).

7.6.1. Deverá o morador descartar o lixo em sacos apropriados para o fim que se destina em contêineres localizados nas garagens.

7.6.2. Sugere-se que o lixo reciclável seja corretamente segregado e depositado em espaço localizado no G1, nos contêineres adequados, conforme sinalização do local.

7.6.3. A coleta de lixo será feita dignamente pelos empregados do Condomínio, em horários fixados pela Administração, determinados em função dos serviços públicos de coleta.

7.7. As portas de emergência (corta fogo) que dão acesso as escadas deverão estar permanentemente fechadas e desobstruídas.

7.8. As partes comuns do Condomínio serão dedetizadas periodicamente, de acordo com a necessidade a ser constatada pelo síndico, ou determinada por regras de vigilância sanitária e saúde pública.

7.8.1. O custo de dedetização constituirá despesa ordinária do Condomínio e será incluído no orçamento anual.

7.8.2. O síndico ou Chefe de Serviço/Zelador afixará em local próprio, para que os moradores que desejam se utilizar do serviço de dedetização da mesma empresa, possam requisitá-lo com antecedência.

7.9. Não é permitido afixar nas dependências das paredes comuns, internas ou externas, anúncios, letreiros, placas, inserções ou qualquer conteúdo material de publicidade, salvo aqueles autorizados pela Convenção.

Parágrafo único: Nos casos de venda ou locação não será permitida a colocação de quaisquer placas ou sinais indicativos, devendo os corretores serem devidamente autorizados por escrito, pelo Condômino, a ingressar em sua unidade, sob sua exclusiva responsabilidade.

7.10. É proibido armazenar objetos em geral, móveis ou material de construção em qualquer das áreas de uso comum, inclusive garagem, ou corredor de serviço, dos andares, (dos apartamentos ao elevador), exceto em casos excepcionais e transitórios, devidamente autorizados pelo síndico ou Administração do respectivo Condomínio.

Parágrafo único: Os volumes assim depositados deverão ser removidos para o depositário público cabendo ao Condômino o pagamento das despesas ou prejuízos porventura ocasionados, acrescido de multa de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial, exceto despesas extraordinárias, se houver, a ser paga com a taxa condominial do próximo mês.

7.11. Obras ou benfeitorias nas partes de uso comum serão executadas nos termos regulamentados, com o concurso pecuniário obrigatório a todos os Condôminos, na forma da Convenção e atos da Assembleia Geral.

7.12. A colocação de qualquer tipo de antena para uso de radioamador, parabólica, telefonia móvel, etc., deve ficar fixada em áreas comuns e só será permitida com a aprovação da Assembleia especialmente convocada para esse fim, nos termos da Convenção Condominial, sob quorum especial de 2/3 (dois terços) do total dos Condôminos.

7.13. Ocorrendo infiltrações oriundas das estruturas gerais do respectivo Bloco ou Torre, a responsabilidade do Condomínio circunscreve-se ao conserto ou substituição das canalizações danificadas e a reparação das partes afetadas na área de uso comum.

7.14. O uso do elevador social será reservado à coletividade residencial do Bloco e seus visitantes, nela incluídos seus empregados e/ou trabalhadores avulsos das unidades autônomas, desde que não portem volumes de qualquer espécie.

7.15. O transporte de móveis, bagagens, materiais de obra, bicicletas, volumes e objetos em geral, far-se-á exclusivamente pelo elevador de serviço.

7.15.1. Em caso de força maior, o Chefe de Serviço ou Zelador, autorizará o uso do elevador social para o transporte de objetos e volumes de pequeno porte.

7.15.2. Os carrinhos de supermercado, utilizados para transporte, possuirão sistema de cartão ou chave, e não poderão ser deixados no elevador, halls dos apartamentos ou vagas de outros moradores, devendo ser recolocados em seu lugar, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, pelo morador ou empregado da unidade, ao local de onde foi retirado.

7.16. Em nenhuma hipótese ou circunstância, a carga e a lotação poderão exceder a capacidade máxima dos elevadores de acordo com as especificações do fabricante.

7.17. Todos que utilizarem dos elevadores o deverão fazer com presteza, evitando sempre paradas demoradas e portas mal fechadas.

7.18. Dentro dos elevadores, assim como nas demais áreas comuns, não é permitido fumar ou portar cigarros, charutos ou cachimbos acesos.

7.19. É proibido apertar botões dos andares bem como o alarme indevida e desnecessariamente.

7.20. Fica terminantemente proibido desenhar ou escrever nas paredes e portas dos elevadores, bem como por qualquer forma danificar os avisos nele afixados.

7.21. Aos infratores dos itens 7.19 é 7.20 supra será exigida a reparação do dano causado, além das multas impostas pelo síndico ou Administração.

7.22. É terminantemente proibida a colocação de vasos de flores e plantas em geral nas áreas comuns, mesmo que temporariamente.

Parágrafo único: Em caso de preparativos para realização de decoração, as plantas deverão subir para as unidades, na medida da sua utilização.

7.23. É proibida a instalação de câmeras privadas de qualquer tipo em área comum.

7.24. Recomenda-se a não contratação pelo Condomínio de empregados dispensados das unidades autônomas e vice-versa, bem como a contratação pela unidade autônoma de empregados dispensados de outra unidade autônoma, quando o motivo da dispensa for de relevante gravidade.


8 - DAS GARAGENS

8.1. A garagem destina-se à guarda de veículos de passeio e é de uso exclusivo dos moradores das unidades autônomas do Condomínio Jardim Milano.

8.2. Os visitantes poderão usar as vagas destinadas e localizadas na área comum do Condomínio, desde que expressamente autorizado pelo Chefe de Serviço/Zelador ou Administração com prévia identificação e credenciamento na forma deste Regimento.

Parágrafo único: caso as vagas estejam ocupadas, não poderá o visitante utilizar das demais vagas existentes no Condomínio.

8.3. É vedado o uso das vagas destinados às pessoas com deficiência (PcD), senão quando se enquadrem na classificação legal.

Parágrafo único: a utilização incorreta das vagas de PcD por veículos não devidamente identificados com o cartão estará sujeita a multa de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial por dia que permanecer estacionado.

8.4. É proibido estacionar veículo que não se enquadre nas linhas demarcadas ou que limite o acesso à vaga de outro Condômino.

8.5. É proibido estacionar simultaneamente, mais veículos na garagem do que aqueles a que o respectivo apartamento possui, salvo se estiverem contidos nas linhas perimetrais da vaga e não colocarem em risco de dano os veículos estacionados nas vagas vizinhas ou não limitem o acesso, a qualquer outra vaga ou circulação, estando o infrator sujeito a multa no valor de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial.

Parágrafo primeiro: As motocicletas, bicicletas e afins não poderão circular pelas laterais entre veículos estacionados, para evitar assim danos aos mesmos.

Parágrafo segundo: Em caso de reincidência, em período inferior a 12 (doze) meses, a aplicação da multa será em dobro e assim sucessivamente, a critério da Administração, até o limite fixado em Convenção de Condomínio.

8.6. Será permitida a cessão, ou transferência a qualquer título de vagas pelos Condôminos entre si, desde que o Condomínio seja informado, por escrito, antes da concretização do fato.

Parágrafo único: As eventuais permutas deverão ser comunicadas, para fins de formalização, homologação e para que produzam os direitos e obrigações a elas inerentes no âmbito da organização e controle condominial.

8.7. O Porteiro/Segurança somente abrirá o portão externo de acesso às garagens, admitindo o ingresso do veículo, após identificá-lo e credenciá-lo ou em livro físico ou na plataforma digital utilizada pelo Condomínio.

8.8. O morador deverá entrar ou sair da garagem tão logo o portão seja aberto, para que o mesmo seja fechado imediatamente após sua passagem, de forma a preservar a segurança do Condomínio, mesmo que a estrutura do Condomínio seja dotada de clausura.

8.9. O portão interno, denominado “porta de clausura”, deverá ter seu acionamento todos os dias, às 21h00min, sendo de responsabilidade do morador pelo bom funcionamento das práticas de segurança.

8.10. O Síndico ou a Administração providenciará uma relação de todas as vagas de garagem e os respectivos Condôminos proprietários, que deverá permanecer junto à portaria, sempre atualizada.

8.11. Cabe ao Chefe de Serviço ou Zelador a responsabilidade de comunicar ao Síndico ou Administradora qualquer irregularidade na utilização das vagas pelos moradores.

Parágrafo único: Constatada a irregularidade, ficará o infrator sujeito à multa de valor correspondente a 1/3 (um terço) da maior taxa condominial.

8.12. Em caso de necessidade absoluta e justificada, o Chefe de Serviço ou Zelador autorizará a entrada de veículos estranhos ao Condomínio, identificando-o e cadastrando-o adequadamente, além de lavrar à ocorrência em livro próprio.

Parágrafo único: É expressamente proibida a permanência na garagem, exceto para retirar ou depositar bicicletas ou objetos localizados nos veículos e não mais que o tempo necessário para tal.

8.13. Em nenhuma hipótese será tolerada a organização de jogos e brincadeiras nas dependências da garagem.

8.14. É expressamente proibida a guarda de produtos explosivos ou inflamáveis nos veículos durante a permanência dos mesmos nas garagens, bem como em suas respectivas áreas, como no caso dos hobby boxes.

8.15. Face às disposições legais vigentes, é terminantemente proibido fumar, acender fósforo ou isqueiros nos espaços reservados à guarda de veículos.

8.16. Não obstante as demais disposições da convenção a respeito, é proibida a transferência de quaisquer tipos de materiais combustíveis no perímetro das garagens.

8.17. Não será permitido o uso da vaga ou qualquer outra área de circulação das garagens, para depósito de móveis ou objetos de qualquer natureza, devendo sua finalidade precípua ser a guarda de veículos, prevalecendo com exclusividade sobre todas as demais.

8.18. A garagem não poderá ser utilizada para realizar reparos, exceto em caso de emergência, quando o veículo não puder ser removido e mediante prévia autorização do Chefe de Serviço ou Zelador.

8.19. Fica impedido o ingresso na garagem de veículo ou motocicleta que contiver vazamento de líquidos do motor (óleos e combustíveis), ou mesmo que produza fumaça ou resíduo em excesso.

8.20. Não poderão ser efetuados nas dependências da garagem testes de uso da buzina, rádio e motor.

8.21. No interior de garagem não será permitido lavar ou secar veículos, exceto se o morador utilizar o sistema de “lavagem à seco”.

8.22. A velocidade máxima a ser observada na garagem é de 10 (dez) quilômetros por hora, conforme placas indicativas instaladas.

8.23. É expressamente proibido estacionar o veículo fora das delimitações da vaga própria, de forma a obstruir as vagas vizinhas ou a pista de manobra e circulação.

8.24. O transporte de malas, bagagens e compras deverá ser feito exclusivamente pelo elevador de serviço e seu embarque e desembarque, sempre que possível, deverá ser com o veículo estacionado na respectiva vaga.

8.25. É expressamente proibida a entrada na garagem de veículos para carga e descarga, salvo se estiver sendo acompanhado pelo morador da unidade e somente durante o período necessário a tal desiderato e na própria vaga do morador caso não haja espaço específico para tal procedimento.

8.26. O Condomínio e o síndico não se responsabilizam por valores e objetos (ex: volumes, malas, eletrônico, etc.) deixados no interior dos veículos, bem como por acidentes pessoais e danos materiais ocorridos nas dependências da garagem, que serão dirimidos, segundo a legislação civil ou criminal pertinente.

8.27. As vagas de visitantes servem, também aos prestadores de serviço em atendimento, ou eventualmente a moradores do residencial, após a devida autorização conforme já estabelecida neste regimento.

Parágrafo único:  Aos prestadores de serviço, fica autorizada a utilização de, no máximo, 02 (duas) vagas por apartamento.


9 - DA ÁREA DE RECREAÇÃO E OUTRAS

9.1. A área destinada à recreação infantil (playground) é de uso exclusivo dos filhos e menores mantidos sob a guarda dos moradores do Condomínio. Crianças com menos de 12 (doze) anos, devem estar sempre acompanhadas dos pais ou responsáveis.

Parágrafo único: em nenhuma hipótese será permitido o acesso a menores estranhos ao Condomínio, exceto visitantes, devidamente identificados e cadastrados, acompanhados pelo morador.

9.2. O uso do playground será permitido diariamente das 08h00min às 22h00min.

9.3. Fica proibida a prática de jogos ou brincadeiras excessivamente ruidosas, bem como que possam embaraçar o uso da área aos demais frequentadores.

9.4. Em nenhuma hipótese ou circunstância será permitido o uso de carrinhos de rolamentos.

9.5. Fica vedado o uso no Condomínio de triciclos, bicicletas, skates, patinetes, etc., não possuindo o Condomínio área para utilização dos mesmos.

9.6. Ficam os pais ou responsáveis obrigados a impedir o acesso de menores portando brinquedos ou objetos suscetíveis de provocar cortes, perfurações, queimaduras ou de qualquer modo ameaçar à integridade física e segurança das próprias crianças e dos demais frequentadores.

9.7. Em caso de dúvidas, a administração ou o Síndico deve ser consultado.

9.8. Danos materiais a unidades vizinhas ou à dependência da área comum serão reparados ou indenizados pelo Condômino responsável causador do prejuízo.


10 - DO HELIPONTO

10.1. Sobre a estrutura da torre do Condomínio JARDIM MILANO existirá um heliponto privado elevado devidamente registrado junto à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), com a denominação regulamentar FLORIANÓPOLIS - HELIPONTO - MILANO, destinado a atender pousos, decolagens e movimentação de helicópteros para embarque e desembarque de pessoas que ingressarão exclusivamente nas estruturas comerciais do empreendimento CIDADE MILANO, em especial aos restaurantes e demais atividades do rooftop do ESTAÇÃO MILANO, salas corporativas desta mesma torre, o PÁTIO MILANO, CASA MILANO - HERCÍLIO LUZ e, ainda, o ESTACIONAMENTO MILANO. 

10.1.1. Em caso de pessoas que pretendam simplesmente desembarcar no referido heliponto, ainda que não se destinem ao empreendimento, neste caso procederão compulsoriamente a identificação e registro junto à segurança do CIDADE MILANO ou ESTAÇÃO MILANO. 

10.2. Embora o heliponto fique localizado sobre a torre do JARDIM MILANO, toda a logística de embarque, desembarque, acesso e movimentação se dará, após o pouso do equipamento no local, unicamente através da torre do ESTAÇÃO MILANO, salvo em caso de emergência ou sinistro em ambas as torres. Em caso de incêndio ou qualquer emergência do gênero, os Condôminos do JARDIM MILANO terão acesso à área de concentração e ao heliponto, por meio de portas de incêndio existentes no perímetro. 

10.3. Fora das hipóteses elencadas acima não será permitido o ingresso de qualquer pessoa no local por razões de segurança operacional.

10.4. O FLORIANÓPOLIS - HELIPONTO — MILANO constitui área privativa da incorporadora CONSTRUTORA E INCORPORADORA MILANO LTDA. e sua operação e manutenção correrá por conta desta. Em contrapartida, tratando-se de heliponto privado, os pousos e decolagens somente serão realizados mediante autorização da incorporadora, nos termos do Regulamento Brasileiro da Aviação Civil – RBAC n. 01 e demais dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

10.5. Caberá à operadora do heliponto (CONSTRUTORA E INCORPORADORA MILANO LTDA.) a gestão da atividade aérea privada nele desenvolvida.

10.6. Em situações de emergência atenderá às aeronaves de busca e salvamento de qualquer pessoa ou Condômino, bem como da coletividade de usuários no caso de sinistros ou catástrofes que venham a afetar a estrutura e segurança das edificações do empreendimento CIDADE MILANO.

10.7. As áreas comuns contíguas ao heliponto serão consideradas de uso exclusivo às atividades aéreas por ele desenvolvidas, sendo vedado, por razões de segurança operacional, o acesso de pessoas não autorizadas pela gestora.

11 - DAS PISCINAS

11.1. As piscinas destinam-se ao uso exclusivo dos moradores, sendo que o acesso a convidados destes será autorizado pela Administração após prévio cadastramento, podendo a autorização ser negada no caso de contrariedade às normas e condições deste regimento e de regras de vigilância sanitária e saúde pública.

Parágrafo único: poderá o Condomínio solicitar atestado de saúde, sempre que entender necessário.
 
11.2. O convidado que não esteja cadastrado deverá obrigatoriamente estar sempre acompanhado do respectivo morador responsável.

11.3. Os requerimentos de acesso de terceiros deverão ser realizados com antecedência e formalmente.

11.4. É vedado ao morador ou usuário que apresentar afecções ou intercorrências de pele, bem como quaisquer moléstias de caráter contagioso, frequentar a piscina.

11.5. O horário básico de funcionamento das piscinas será das 06h00min à meia-noite, salvo nos dias e horários de manutenção.

Parágrafo único: deverá ser respeitada a lei do silêncio, entre as 22h00min e 7h00min.

11.6. O acesso às piscinas dar-se-á exclusivamente pelo elevador de serviço ou pelas escadas.

11.7. Não será permitida a utilização do elevador por qualquer frequentador que estiver encharcado, sendo necessário que após a saída da piscina, o usuário se seque, evitando a deposição de água nas áreas externas ou internas, não só por razões de limpeza e higiene, mas especialmente por Segurança.

11.8. A circulação dos frequentadores em trajes de banho restringe-se ao recinto das piscinas, sendo obrigatório o uso de banho ou roupão nas demais dependências, no elevador de serviço e no hall de entrada dos apartamentos.

11.9. É terminantemente proibida a frequência no recinto da piscina de menores de 12 (doze) anos, quando desacompanhados de seus pais ou responsáveis.

11.10. É proibida a prática de toda e qualquer modalidade de jogo aquático suscetível de interferir no direito alheio de desfrutar das piscinas em paz e em segurança, bem como o uso de pranchas e boias inadequadas.

11.11. Os frequentadores circulando nas dependências das piscinas portando sandálias apropriadas, sendo vedado o uso de calçados comuns de rua.

11.12. O uso da piscina deverá sempre ser precedido de banho de chuveiro.

11.13. É expressamente proibido entrar na água da piscina com bronzeador ou qualquer outro creme no corpo.

11.14. Somente será permitida a entrada no interior da piscina em traje de banho.

11.15. No interior da piscina é terminantemente proibido o uso de copos, garrafas de vidro, bem como qualquer produto alimentício.

11.16. Será permitido o uso de copos e garrafas de plásticos e alimentos, nas dependências da piscina, desde que observadas as normas de segurança e limpeza.

11.17. O chefe de Serviço/Zelador do Condomínio será autoridade máxima no recinto da piscina e terá às seguintes atribuições:

a) Atender com urbanidade todo frequentador da piscina na necessidade de manutenção desta;
b) Fiscalizar a observância das normas de uso da piscina, advertindo polidamente eventuais infratores;
c) Em caso de transgressão, comunicar imediatamente ao síndico ou à Administração o fato ocorrido.
d)  Não permitir o acesso à piscina de pessoa não autorizada a frequentá-la, bem como dos empregados do Condomínio, salvo quando a serviço;
e) Zelar pelas condições de higiene, segurança e limpeza do recinto;
f) Manter em perfeito funcionamento os equipamentos, sistemas e instalações da piscina;
g) Verificar rotineiramente a qualidade da água da piscina mediante ensaios do PH e cloro residual, em especial exigir a presença periódica de químico responsável.

11.18. Compete ao síndico:

a) Designar uma data anual para a troca de água das piscinas;
b) Fiscalizar o cumprimento do contrato de manutenção dos equipamentos e sistemas das piscinas, bem como o químico responsável;
c) Proibir a entrada na piscina de qualquer pessoa que, comprovadamente nela não mantenha conduta compatível com seu destino rigorosamente familiar;
d) Aplicar pena de suspensão aos frequentadores que não respeitarem as normas
regulamentadoras do uso da piscina, que poderá ser de 07 (sete), 15 (quinze) ou 30 (trinta) dias, conforme se trate de segunda, terceira ou quarta admoestação;
e) Dirigir por escrito aos pais ou responsáveis, admoestação referente a transgressões cometidas por menores de idade sujeitos estes a mesma pena prevista no item anterior.


12 - ESPAÇO GRILL, LOUNGES, ESPAÇO GOURMET E SPORTS BAR 

12.1. O Espaço Grill (também denominado Gourmet Externo), o Espaço Gourmet Interno destinam-se exclusivamente a realização de encontros e reuniões dos moradores e festas ou recepções por eles promovidas.

12.1.1 O Sports Bar e os Lounges poderão ser utilizados moradores e usuários de locação de temporada respeitados os regramentos do Capítulo 4. 

12.2. Em nenhuma hipótese poderão ser cedidos para fins políticos, religiosos, comerciais, grupos de estudos ou trabalho.

12.3.  Os seus acessos poderão ser controlados em poder do Chefe de Serviço/Zelador por determinação da Administração.

12.4. É vedado, quando da utilização dos espaços, ocupar a entrada social, bem como os seus móveis que em nenhuma hipótese poderão ser removidos.

12.5. É vedado fumar qualquer tipo de cigarro, bem como narguilé, nos espaços destinados a realização de encontros e reuniões dos moradores e festas ou recepções por eles promovidas assim como as demais limitações relativas já impostas em legislação pertinente.

12.6. Os eventos realizados em quaisquer dos espaços, após autorização da Administração, poderão se prolongar além das 22h00min, desde que respeitadas as restrições quanto aos ruídos produzidos.

12.7. Caso haja reclamação da parte de algum morador, será solicitada a redução do volume, não sendo atendida a solicitação, poderá o síndico intervir, providenciando a interrupção do evento.

12.8. Caso a solicitação não seja atendida, sujeitará o infrator a multa de 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial, exceto extraordinárias, se houver, a ser paga com a contribuição condominial do mês seguinte.

12.9. Os interessados deverão requisitar ao Chefe de Serviço/Zelador por escrito ou através de meio eletrônico de agendamento, a cessão dos espaços sociais, com no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência e no máximo 120 (cento e vinte dias) de antecedência, mencionando obrigatoriamente a finalidade, data, horário e nome do responsável no salão durante o evento.

12.10. Será obedecida a ordem cronológica de datas e horários de entrega das requisições, tendo preferência, em igualdade de horários, a ordem de solicitação.

12.11. O síndico tem poderes para negar a cessão no caso do item 12.8 bem, como cessar, a qualquer momento, a licença concedida, uma vez constatado o desvirtuamento da festa ou reunião, desde que o faça fundamentadamente.

12.12. Uma vez autorizado o uso de quaisquer dos espaços para festas ou eventos, o morador deverá assinar a vistoria de entrega do espaço, a ser realizada na presença do Chefe de Serviço/Zelador.

12.13. Para o uso dos espaços em festas ou eventos,  será estipulada a taxa de utilização pelo síndico e Conselho Fiscal, em Assembleia Geral, que deverá ser paga juntamente com a contribuição condominial do mês seguinte, excetuando-se as despesas extraordinárias se houver.

12.14. Em caso de desistência, o requisitante deverá se manifestar por escrito, ao Condomínio, com no mínimo, de 07 (sete) dias de antecedência.

12.15. É expressamente proibido utilizar, no salão de festas, os serviços dos empregados do Condomínio, salvo autorização expressa deste e fora dos horários de serviço, cabendo ao morador total responsabilidade por tal procedimento.

12.16. Ressalvado o Sports bar, o requisitante terá direito de não permitir o acesso dos espaços, durante o período de sua concessão, de qualquer pessoa que não seja seu convidado, mesmo que também Condômino, ressalvado o disposto no item 12.19.

12.17. É obrigatória a permanência no local, durante a utilização do salão, do requisitante ou responsável por ele indicado na carta de requisição.

12.18. É proibido soltar fogos de artifício, rojões, balões, bombinhas e congêneres, no salão de festas, nas áreas comuns bem como nas unidades autônomas.

12.19. O síndico ou Chefe de Serviço/Zelador terá o direito de comparecer aos espaços sociais do Condomínio, com a finalidade de fiscalizar a observância das normas deste capítulo.

12.20. Terá o requisitante a obrigação moral de zelar pelo comportamento dos presentes, dentro dos espaços, tais como ingestão exagerada de bebidas alcoólicas, uso de entorpecentes e frequência de menores desacompanhados, bem como pelo respeito à lei do silêncio.

12.21. Os convidados deverão ser recebidos no recinto do referido espaço, não sendo permitida a permanência destes na ala social, de lazer ou nas dicas comuns do Condomínio.

12.22. A devolução formal das chaves ou entrega dos espaços ao Chefe de Serviço/Zelador dar-se-á no dia seguinte ao evento, até às 09h00min.

Parágrafo único: Caso haja evento agendado para o dia seguinte, sendo que a dependência deverá estar totalmente desocupada de pessoas e pertences.

12.23. A limpeza dos espaços ocorrerá após o evento, desde que esteja totalmente desocupado de pessoas e pertences, e será realizada por um funcionário do Condomínio. 

12.24. Recairá sobre o requisitante toda e qualquer responsabilidade, resultante da cessão dos espaços, por danos materiais causados ao prédio ou suas instalações, bem como por furtos, roubos ou incêndio.

12.25. Caso comprovada sua responsabilidade (que é objetiva e decorre do uso) o Condômino ou morador solicitante reembolsará ao Condomínio pelas despesas efetuadas, além de promover os reparos necessários, no prazo máximo de 10 (dez) dias, findo o qual, em caso de negativa, o Condomínio tomará as medidas cabíveis previstas.

12.26. Caso o requisitante se negue a reparar ou pagar os danos causados as dependências do Condomínio por ocasião da utilização dos espaços, estes serão lançados compulsoriamente na taxa de condomíno vencível após o evento danoso.

12.27. O requisitante que desrespeitar os dispositivos deste capítulo ficará sujeito a suspensão do direito do uso do salão enquanto perdurar qualquer débito.

12.28. A utilização do Espaço Gourmet Interno e do Espaço Grill (também denominado Gourmet Externo) serão permitidas mediante reserva com o devido pagamento da taxa de uso. Entretanto, fica autorizada desde então a permanência eventual no Espaço Grill (também denominado Gourmet Externo), desde que o mesmo não esteja cedido para uso de festas ou eventos na forma do regimento e não produza sujeira ou desorganização do espaço.

12.29. Os espaços poderão ser utilizados no horário das 08h00min às 22h00min, diariamente, salvo nos casos de cessão para festas ou eventos.

12.30. O morador deverá retirar junto à portaria a chave do espaço respectivo, ficando responsável pela sua devolução.

12.31. Crianças abaixo de 12 (doze) anos deverão estar acompanhadas dos responsáveis para o uso dos equipamentos de lazer.

12.32. Será utilizado critério diferenciado para reserva dos espaços nas seguintes datas festivas:

a) Véspera e dia de Natal (24 e 25 dezembro);
b) Véspera e dia de Ano Novo (31 de dezembro e 01 de janeiro).

Parágrafo Primeiro: Terá prioridade nas datas acima citadas, a reserva para administração do Condomínio, sem ônus de taxa de locação, desde que a finalidade seja realizar festas e eventos sociais abertos para todos os moradores. Todas as outras despesas decorrentes, bem como responsabilidade de uso, serão dos moradores participantes.

Parágrafo Segundo: Em decorrência das datas festivas, o critério para reserva será o sorteio a ser realizado em até 120 (cento e vinte) dias antes da data pretendida, entre os interessados, observando-se as frações ideais das unidades que estiverem concorrendo.

Parágrafo Terceiro: Caso a mesma unidade seja contemplada nos dois sorteios deverá optar em até 24 (vinte e quatro) horas por uma das datas para que se realize um novo sorteio da data remanescente.


13 - DA ACADEMIA OU FITNESS

13.1. A sala de ginástica também denominada academia funcionará 24 horas por dia.

13.1.1. Para a prática de exercícios, é de responsabilidade do morador à realização de exame médico próprio e preventivo.

13.2. A sala de ginástica somente poderá ser utilizada por pessoas maiores de 15 (quinze) anos, salvo se acompanhados dos pais ou responsáveis, sendo terminantemente vedada a sua utilização por menores de 12 (doze) anos se não estiverem acompanhadas por profissional devidamente habilitado.

13.3. É permitido aos moradores se fazerem acompanhar de profissional de educação física ou personal trainer, desde que este seja previamente identificado e credenciado junto à Administração do Condomínio. 

Parágrafo único: A permanência do referido profissional é condicionada à presença do respectivo morador contratante.

13.4. É obrigação do Síndico zelar pela boa manutenção dos equipamentos que compõem a sala de ginástica;

13.5. O uso inadequado de qualquer equipamento ou sistema, bem como a realização de lesões ou intercorrências médicas de qualquer natureza, são de responsabilidade exclusiva do morador.

13.6. A utilização contínua das esteiras, da bicicleta ergométrica e outros equipamentos da sala de ginástica é limitada a 60 (sessenta) minutos por morador, por aparelho/equipamento, salvo se não houver outro morador interessado em utilizá-las.

13.7. Na sala de ginástica é obrigatória a utilização de traje apropriado e toalha própria.

13.8. Não são permitidos animais no interior da sala de ginásticas.

13.9. Os Condôminos serão diretamente responsáveis por quaisquer danos causados por este, seus dependentes, visitantes e prepostos quanto aos objetos, equipamentos e sistemas das áreas sociais do Condomínio.

13.10. O convidado deverá sempre estar acompanhado do respectivo morador responsável.

13.11. Após o uso todos os equipamentos e luzes deverão ser desligados e as janelas deverão estar fechadas caso seja o último a sair do local.


14 - DA CHURRASQUEIRA EXTERNA À CARVÃO

14.1. A churrasqueira destina-se ao uso dos moradores e seus visitantes. 

14.2. A forma de utilização será de maneira coletiva devendo àqueles que estiverem utilizando permitirem o acesso e compartilhamento com outros interessados em realizar também a utilização do espaço da churrasqueira.

14.3. Não há impedimento de utilização da churrasqueira juntamente com outro espaço comum desde que este outro espaço esteja devidamente agendado pelo responsável pela unidade. 

14.4. As utilizações da churrasqueira devem ser suspensas às 22 horas para não gerar incômodo às unidades privativas próximas. 

14.5. Os responsáveis das unidades que estiverem utilizando a churrasqueira deverão tomar as providências necessárias para que o ruído oriundo de seus convidados não seja elevado a ponto de perturbar o sossego dos demais moradores. 

14.6. O usuário que utilizar deverá arrumar a churrasqueira, retirar o lixo que gerou após a utilização devendo deixá-la em condições de uso para um próximo interessado em fazer uso.

14.7. O usuário que utilizar a churrasqueira será o inteiramente responsável por eventuais danos que venham a ser constatados em suas instalações, móveis e/ou equipamentos.


15 - DO PET PLACE

15.1. O espaço pet place é destinado exclusivamente aos animais de estimação dos moradores, e desde que estejam enquadrados nas condições de saúde descritas neste Regimento.

15.2. É proibida a permanência dos animais sem a presença do morador ou responsável.

15.3. É obrigatório o uso de focinheira e coleira em cães considerados bravos (art. 2º, IV, Lei 18.215/2021).

15.4. Os moradores são inteiramente responsáveis por quaisquer eventos ou danos produzidos pelo seu animal ao ambiente, aos demais moradores e os seus respectivos animais.

15.5. Animais que não sejam adestrados ou mesmo contidos para convivência com outros bichos podem ser retirados do local sob a responsabilidade do seu proprietário.

15.6. Não será permitida ou tolerada qualquer intervenção veterinária ou estética nos animais nas dependências do pet place.

15.7. É de responsabilidade do usuário recolher os dejetos deixados pelo seu animal no pet place.

Parágrafo primeiro: A unidade que desobedecer o caput deste artigo, após formalmente advertida será multada em caso de reincidência em 1/3 (um terço) da maior contribuição condominial, e em caso de nova reincidência a multa será em dobro e assim sucessivamente até o limite legal.

15.8. O acesso de chegada e saída dos animais deverão obedecer ao disposto neste Regimento para as áreas comuns, uso de elevadores, etc.


16 - DA SAUNA

16.1. A permanência na sauna é permitida somente aos maiores de 18 (dezoito) anos, salvo os menores de idade maiores de 14 (quatorze) anos que estiverem acompanhados do responsável.

16.2. Os usuários da sauna são responsáveis pelo desligamento das mesmas após o uso, caso não tenha mais ninguém as utilizando, visando a economia de energia e a prevenção de avarias nos equipamentos.

16.3. Aplica-se ao uso da sauna/descanso, em tudo que lhe for compatível, todas as disposições relativas ao uso das piscinas e áreas adjacentes e ao uso da sala de ginástica, em especial quanto aos trajes, circulação molhado, restrição ao uso de objetos nas áreas adjacentes e penalidades específicas.


17 - DAS PENALIDADES

17.1. A violação a qualquer dispositivo deste regimento, sujeitará o infrator ou o responsável, dependendo da gravidade da falta é à critério do síndico, às multas estabelecidas na convenção condominial e no presente regimento que poderão ser estabelecidas na proporção da infração cometida, sendo cabível recurso ao Conselho Administrativo ou à Assembleia Geral, sem prejuízo de perdas e danos causados pela infração e eventuais responsabilidades Civis e Criminais perante terceiros.

17.2. Caso haja negativa de reparar ou indenizar os danos a pagar a multa com juros e correção monetária, esses valores serão cobrados judicialmente, arcando o infrator com os ônus relativos ao ajuizamento da ação.

17.3. Fica estabelecido que quando desrespeitadas as disposições do presente Regimento serão aceitas e integralmente válidas as advertência e/ou multas entregues na forma escrita ou formas eletrônicas aceitas pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (correio eletrônico, sistema de gestão e/ou mensagens de "WhatsApp").


18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. As áreas sociais e respectivos equipamentos pertencentes ao Condomínio, devem ser utilizadas em função da sua destinação primária, seja ela qual for.

18.1.1. A retirada de móveis do local em que o mesmo esteja originalmente disposto é permitida, devendo o usuário que o movimentou retornar ao local de origem após a devida utilização ficando o mesmo responsável por qualquer dano causado neste deslocamento e utilização.

18.2. Poderão os Condôminos, por meio da Assembleia Geral aprovar modificações e Acréscimos ao presente Regimento.

18.3. As dúvidas e omissões serão levadas primeiramente ao Síndico ou à Administração e, caso não sanadas, serão levadas à Assembleia Geral na forma da Convenção do Condomínio.

18.4. A Convenção é a lei maior do Condomínio devendo o Regimento Interno fazer cumprir suas diretrizes e conceitos.


Florianópolis, 15 e 16 de dezembro de 2021.



CONDOMÍNIO JARDIM MILANO
CNPJ 35.439.192/0001-11
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Representado pelo seu síndico em exercício
JEAN FRANCISCO SIQUEIRA
CPF 039.808.159-00
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